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A GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA DE 
UMA ESCOLA PÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

  DEMOCRATIC AND PARTICIPATIVE MANAGEMENT 
OF A PUBLIC SCHOOL IN THE FEDERAL DISTRICT

Resumo: Este artigo discorre sobre o modelo participativo de gestão na escola pública do Distrito 
Federal, a partir da eleição para diretor. A instituição exemplificada traz o nome fictício EscoBrasília 
para ilustrar junto às narrativas de professores e pais a gestão com as condições de educação de 
qualidade, bem como de ensino participativo para a aprendizagem. Por meio de pesquisa qualita-
tiva, o estudo de caso mostra as entrevistas, pelas quais se discute como se dá o processo de gestão 
democrática da educação, conhecendo as dificuldades enfrentadas no decorrer do ano letivo. O 
objetivo geral é analisar a gestão da EscoBrasília, com a implementação do projeto político peda-
gógico (PPP) e a gerência participativa. O problema é a eleição para diretor da EscoBrasília cumpre 
o objetivo da gestão democrática e participativa para a construção do espaço de convivência? A 
resposta a essa indagação caracteriza o envolvimento dos atores no processo democrático partici-
pativo, cujos pontos de vista dos entrevistados esclarecem as ações da gestão que podem romper 
com as dificuldades na educação.
Palavras-chave: Democracia escolar; eleições para diretores; gestão participativa; educação pública.

Abstract: This article discusses the participatory management model in the public school of the 
Federal District, from the election for principal. The exemplified institution bears the fictitious name 
EscoBrasília to illustrate, together with the narratives of teachers and parents, the management with 
the conditions of quality education, as well as participatory teaching for learning. Through qualitative 
research, the case study shows the interviews, through which the process of democratic management 
of education is discussed, knowing the difficulties faced during the school year. The general objective 
is to analyze the management of EscoBrasília, with the implementation of the pedagogical political 
project (PPP) and participatory management. The problem is the election for director of EscoBrasília 
fulfills the objective of democratic and participative management for the construction of the space of 
coexistence? The answer to this question characterizes the involvement of actors in the participatory 
democratic process, whose points of view of the interviewees clarify the management actions that can 
overcome difficulties in education.
Keywords: Elections for directors; participatory management; public education; school democracy. 
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa traz o estudo da gestão democrática e par-
ticipativa na escola pública no Distrito Federal. A instituição 
fictícia EscoBrasília aponta para a gestão que promove a convi-
vência democrática, sendo a escola o meio social transforma-
dor da sociedade. A educação é implementada com o projeto 
político pedagógico (PPP) para a sua qualidade. Pela gestão 
participativa se percebem as dimensões da gestão educacio-
nal, escolar e democrática. Há leis voltadas para a organização 
e a estrutura da educação, sendo a Lei 9.394/1996 e o Plano 
Nacional de Educação (PNE), entre outras, as principais que 
prescrevem a gestão democrática nas escolas. 

Nos parâmetros dessas legislações, a escola é cumpridora 
das práticas educativas e responsáveis pela socialização do co-
nhecimento e da troca de saberes, a partir da gestão democrá-
tica. Essa gestão é entendida como modelo de gerência partici-
pativa, com suas abordagens pautadas na eleição do gestor da 
rede pública na escola fictícia EscoBrasília no Distrito Federal, 
cuja concretização centra-se no ideal de democracia. Compre-
ende-se a função do gestor com a participação da comunidade 
enquanto construção democrática que contribui para o desen-
volvimento do ambiente educacional. 

O objetivo central é analisar a gestão da EscoBrasília, com 
a implementação do PPP e a gerência participativa. Os agentes 
da educação e os pais ou responsáveis dos alunos se percebem 
na prática de democratização escolar, conforme as oportuni-
dades nos atos de participar da gestão. Nesse sentido, pensa-se 
a educação como meio de conquista social, em que os sujeitos 
exercem o seu direito de participar da gestão. Indaga-se a elei-
ção para diretor da EscoBrasília cumpre o objetivo da gestão 
democrática e participativa para a construção do espaço de 
convivência? As respostas de seis participantes levam ao en-
tendimento do que configura a gestão participativa. As possi-
bilidades de soluções de alguns problemas mostram como se 
dá a realidade da eleição para diretor no espaço de convivência 
esperado. 

Com mais de 200 alunos em 2020, na época da pesquisa, 
este estudo verificou se a representatividade de professores e 
pais/responsáveis era suficiente nas reuniões que poderiam se 
dar algumas vezes por ano. A autora teve a oportunidade de 
participar das decisões sobre as abordagens conferidas da elei-
ção para diretor, pois mantinha um filho matriculado na ins-
tituição. Foram pouquíssimos os interessados pelo conteúdo 
educacional dos filhos/alunos. Por conta da ausência recorren-
te de muitos responsáveis, a gestão atestou que não havia ne-
cessidade de muitas reuniões, bastando duas anualmente. Por 
esses dados, as gestões apresentam-se como modelos a serem 
distinguidos conforme as suas ações na educação.

2. Gestões escolar, democrática e educacional como 
modelo participativo 

A gestão educacional é entendida como aquela desenvolvi-
da pelos sistemas. Ela impulsiona as habilidades da competên-
cia do ensino, portanto, refere-se à iniciativa do sistema e da 

sua organização federal, estadual e municipal, pública e priva-
da. A gestão escolar trata singularmente da atividade da esco-
la. Nessa, faz-se a execução da parte administrativa, pedagógi-
ca, além de promover a interação de todos os envolvidos. Já a 
gestão democrática, ainda recente, tem sido discutida desde a 
década de 1930 pelos educadores. Trata-se da implementação 
de um programa que inclui a maior participação da comuni-
dade. A preocupação é com a qualidade da educação pública, 
frente às políticas educacionais e à escola com a função de tra-
balhar as questões sociais e incentivar o nacionalismo. 

Nas políticas educacionais, Paro (2007, 2010) entende que 
a gestão participativa está envolvida no contexto histórico que 
compreende desigualdades, contradições e influências sociais. 
Pensando assim, as décadas de 1920 e 1930, sob a influência 
da industrialização, foram épocas em que houve a provoca-
ção para que a educação se engajasse no meio político, social e 
econômico, cujos privilégios sempre foram para poucos.  

No Brasil, a gestão democrática está contemplada em vá-
rios documentos oficiais embasados na Constituição federal 
de 1988. Em seu art. 206, VI, essa lei registra a gestão demo-
crática do ensino público. O PNE com a Lei 13.005, de 25 de 
junho de 2014, apresenta a meta 19 que prevê “Assegurar con-
dições, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão de-
mocrática da educação, associada a critérios técnicos de mé-
rito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, 
no âmbito das escolas públicas”. Essas legislações dão suporte 
para a gestão pública participativa e sustentável. 

Para a ação de assegurar essas condições, em 1932, Anísio 
Teixeira, Fernando Azevedo e Lourenço Filho lutaram para 
conquistar voz ativa na educação. Deu-se o Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova que também tratava da função 
social da escola. Diante da realidade, buscavam implantar o 
plano de reconstrução da educação sobre as questões de laici-
dade, gratuidade, universalização e nacionalização do ensino, 
conforme descreve a tese de Amorim (2018). 

De acordo com os estudos de Souza (2019a) e Souza 
(2010), a luta de educadores se desenvolveu por meio de mo-
vimentos sociais organizados em defesa da educação pública 
de qualidade e democrática. As características dessa luta se fir-
maram com a promulgação da Constituição federal de 1988, 
pela qual se estabeleceram os princípios para a educação que 
incluem a gestão democrática tratada pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional n. 9.394/1996, art. 4º, II. 

O amparo legal faz com que a gestão democrática e par-
ticipativa venha recebendo dos órgãos oficiais do governo a 
melhoria da qualidade da educação. Aos poucos, esse processo 
tem sido colocado em prática em muitos municípios com as 
eleições diretas para a escolha de diretores. Dessa forma, com-
preende-se o envolvimento dos interessados na participação 
das situações, a partir da singular experiência do que significa 
ser participativo. A relação aberta das ideias novas pode con-
tribuir para a qualidade da educação. A participação é vista 
como conquista da democracia passando por transformação. 
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3. A educação em ampla transformação 
A Constituição federal de 1988 dispõe sobre a elaboração 

do PNE que tem o princípio da democratização. Esse plano 
aprovado pela Lei 10.172/2001 inova-se ao apresentar a demo-
cratização com o fazer/atuar coletivo pela participação efetiva 
dos vários segmentos da comunidade. Todos se envolvem na 
elaboração do PPP e nas tomadas de decisões de desenvolvi-
mento do trabalho institucional, inclusive na definição de apli-
cabilidade dos recursos. Esse processo tem a necessidade de 
potencializar o conselho escolar e os agentes escolares junto à 
comunidade.

Como visto, o Manifesto dos Pioneiros de 1932 trouxe a 
pauta da democracia imprescindível para o parâmetro da edu-
cação. O movimento foi instrumento de reconstrução da de-
mocracia para a integração de grupos sociais. Defendia prin-
cípios únicos para a educação, respeitando as características 
regionais de cada comunidade.

Amorim (2018) destacou que as lutas políticas pela educa-
ção, por volta de 1946, adentrou no novo cenário da criação 
das leis orgânicas. Essas possibilitaram à União firmar as di-
retrizes sobre os níveis da educação, mas ainda não era possí-
vel falar em gestão escolar democrática, pois o controle estava 
centrado no Poder Público. Também, em 1946, promulgou-se 
a Constituição que mudou a de 1937, passando a assegurar di-
reitos básicos da liberdade, propriedade, segurança individual, 
livre expressão, associação, convicções religiosas, filosóficas ou 
políticas, voto para as mulheres e a educação oferecida a todos. 
Nesse foco, em 1961, houve a primeira LDB.

Nota-se que os direitos básicos para a educação instituíam 
vários aspectos da democrática gestão. Desse modo, em 1964, 
a Lei 4.464 determinou a criação de diretórios acadêmicos em 
estabelecimentos de ensino superior para se reunirem e orga-
nizarem diretórios estaduais de estudantes. Esses se compo-
riam por representantes do Diretório Nacional de Estudantes 
(DNE), garantindo a participação estudantil na sociedade 
(BRASIL, 1964). 

Nesses diretórios, os movimentos estudantis ganharam 
força para atuarem em mobilizações sociais. Entretanto, em 1º 
de abril de 1964 com o Regime Militar, os ativistas foram per-
seguidos por militares, tendo a sede da UNE incendiada e os 
centros acadêmicos fechados. Mas as atividades políticas nas 
universidades se reorganizaram clandestinamente, conforme 
Amorim (2018).

Para essa autora, essas lutas constituíam a autonomia po-
lítica para outros movimentos. Em 1967, houve a reforma do 
ensino superior pelo acordo entre MEC e agência estaduni-
dense. Novas diretrizes surgiram em que o interesse do gover-
no era para a formação técnica. Em 1968, os movimentos estu-
dantis articularam as manifestações de rua, greve e ocupação 
em universidades.

Novamente, as reivindicações por direitos e liberdades fo-
calizaram as discussões da educação. Os movimentos tenta-
ram por meio das comissões negociar acordos com o governo, 
mas esses ideais não prosperaram, pois, em 1968, o Ato Ins-
titucional n. 5 encerrou as atividades políticas nas universi-

dades. Mesmo assim, os intelectuais buscavam se reorganizar 
para prosperar seu pensamento sobre a educação. Em 1971, 
promulgou-se a Lei 5.692 para novas diretrizes do ensino de 
1º e 2º graus. Houve a modificação da estrutura de ensino, em 
que o primário e o antigo ginásio se unificaram no curso de 1º 
e 2º graus com o foco na profissionalização. Escolas públicas e 
privadas ofereciam cursos profissionalizantes, os alunos rece-
beriam seus certificados do 2º grau ao final (AMORIM, 2018). 

O diálogo era forjado, diferentemente do que é descrito 
hoje com a ideia de participação democrática da comunida-
de escolar. Em 1980, novos debates foram iniciados para a tão 
esperada mudança da educação. Mesmo com tantas dificulda-
des, professores e pais precisavam tomar consciência do seu 
papel para a qualidade do conhecimento.

 
4. A construção democrática por novos caminhos                                                                                                            

A queda do Regime Militar, em 1985, proporcionou ini-
ciativas de participação popular que foram fortificadas em 
espaços da sociedade. Os movimentos da democratização 
registraram seu processo de organização que resultaram em 
conquistas vistas na atualidade. A eleição de Tancredo Neves, 
nessa época, influenciou as perspectivas para a visão democrá-
tica, mesmo que ele não tenha assumido o cargo, o que veio 
acontecer com seu vice, José Sarney.

Houve o período da República Nova em que o Brasil vi-
veu a redemocratização. Nas novas tomadas de decisões, su-
jeitos defenderam seus direitos, instituições avançaram suas 
reivindicações. O desenvolvimento educacional e social ainda 
encontrava resistência e precisava alcançar seus objetivos de 
democratização.

Em 1987, debates para a criação da LDB deram visão a ex-
pectativas para a educação. Essa lei só foi aprovada em 1996, 
tendo como principais garantias o acesso ao ensino obrigató-
rio e gratuito, a gestão democrática, a vinculação de recursos 
para a educação na proporção de 18% na esfera federal e 25% 
para os estados e municípios (AMORIM, 2018). 

Essas possibilidades advieram da Constituição federal de 
1988 constituidora de avanços para a democratização educa-
cional. Pode-se dizer que os movimentos foram de democra-
tização das garantias cobradas pela sociedade para efetivar as 
responsabilidades do Estado sobre o modelo de educação. O 
ensino tradicional, de até os anos de 1990, não era mais visto 
como adequado. Os segmentos da gestão persistiam nas mu-
danças necessárias e urgentes para a democracia desse setor. 

A gestão democrática do ensino público requer projetos e 
ações realizadas com clareza, para que todos tenham conheci-
mento e possam participar ativamente de sua função. Tomar 
as melhores decisões compartilhadas são focos de prevalência 
do direito à participação de todos. De modo direto, dá-se o 
resultado de redemocratização, sendo viável e

[...] imprescindível “que se faça uma consulta à comunidades 
escolar visando preparar a população para a socialização do 
poder ”; tão importante quanto esta consulta, é “a institucio-
nalização da gestão democrática ” para que a participação de 
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todos “não se torne simplesmente ato legitimatório ou más-
cara democrática, mas uma verdadeira socialização do pro-
cesso decisório, com consistência e relevância social nos pla-
nos, programas e projetos governamentais (PADILHA, 1991, 
apud FARIAS, 2008, p. 2, on-line).

As implementações educacionais de 1980 proporcionaram 
a reflexão da importância da gestão democrática nas escolas. 
As eleições para diretores que se dão de forma democrática 
levam a comunidade a usufruírem da oportunidade de par-
ticipar da escolha. Coloca-se o poder do voto dos envolvidos 
na educação em prática, para que não seja a participação um 
mascaramento sem relevância para a democracia. Assim, pen-
sa-se a escolha do gestor eleito que também tenha a visão de-
mocrática participativa para outras decisões na escola. 

          
Eleição para a escolha do gestor

A gestão democrática nas unidades da rede pública de 
ensino do DF ocorreu a partir das eleições dos gestores e do 
conselho que se deu em novembro de 2012. Outra seleção foi 
em maio de 2014, a fim de preencher as vagas das instituições. 
Para regulamentar a escolha, a Resolução n. 1, de 27 de setem-
bro de 2019, trata da gestão democrática da rede pública de 
ensino do Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2019). 

A Comissão Eleitoral Central é designada pela Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal, em suas atribui-
ções expostas no art. 47, §2°, I, da Lei Distrital 4.751, de 7 de 
fevereiro de 2012, no art. 1°, resolve que o processo eleito-
ral pelo voto direto e secreto para a escolha de “[...] diretor 
e vice-diretor na gestão democrática da rede pública de ensi-
no do Distrito Federal, conforme o disposto na Lei Distrital 
4.751/2012, nesta Resolução e em edital próprio” (DISTRITO 
FEDERAL, 2012). 

A escolha do gestor acontece por eleição direta e demo-
crática. Os candidatados são professores do quadro efetivo. 
A composição da equipe é por diretor e seu vice, secretário 
e tesoureiro (BRASIL, 2014). Os eleitos farão trabalhos para 
direcionar a unidade com atuação democrática. Os votantes 
são professores, pais/responsáveis, alunos e funcionários. O 
tempo de gestão varia de dois a quatro anos, dependendo do 
regimento interno, podendo haver a reeleição. 

O papel do gestor 
Os gestores eleitos passam por avaliação e mostram seu 

plano de trabalho que será ou não aprovado pela comunidade 
escolar. A gestão participativa tem vantagem democrática de 
dar importância a todas as vozes. Sua contribuição nas deci-
sões afeta também o futuro dos estudantes. Comumente, ter-
mos como administração e gestão têm sido utilizados a fim de 
analisar como a gestão acontece, bem como seu desenvolvi-
mento e reflexo nas políticas públicas. Esse mecanismo organi-
zacional consegue transformar metas e objetivos em ações. Na 
gestão democrática, tal mecanismo contribui para as transfor-
mações, a partir da participação dos envolvidos.

A LDB prevê a criação do PNE que estabelece diretrizes, 
metas e estratégias de concretização educacional. São apresen-
tadas 20 metas, sendo uma a respeito da gestão democrática. 
Essa atesta das condições para a efetivação da mesma, associa-
da a critérios técnicos de mérito à consulta pública da comu-
nidade escolar, prevendo recursos e apoio técnico da União. 

Diante da participação, as tomadas de decisão do gestor 
se dão de modo direto mostrado a sociedade. Por sua visão, 
estabelecem-se formas inovadoras de desenvolver a educação 
com os atores envolvidos: professores, alunos, funcionários e 
outros interessados. Desse modo, o gestor interage com expe-
riências, tratando de sua postura profissional coerente e de-
mocrática.

Nessa participação, há a construção do PPP em que a co-
munidade se envolve na elaboração, esclarecendo sobre ques-
tões da realidade enfrentada por gestores e educadores. Os 
responsáveis podem ainda colaborar com a associação de pais 
e mestres para o bom funcionamento do ensino. Tudo isso for-
talece a democratização, como infere Amorim (2018, p. 128):

Todos os profissionais da educação precisam colaborar para 
a amenização dos problemas que existem na escola, dando 
suporte pedagógico e administrativo para aperfeiçoamento 
do corpo administrativo e docente. A responsabilidade de 
melhorar a educação cabe também aos entes federados, às 
secretarias de educação, ao MEC, atuando juntos na formu-
lação e implementação de políticas de apoio aos profissionais 
da educação.

Há o pluralismo de interessados, compreendendo as dife-
renças e trabalhando juntos para que todos integrem a escola. 
A descentralização do poder torna-se a conquista da realidade 
para a adequação das necessidades da comunidade. É a socia-
lização das decisões ocorrendo de forma contínua, vista como 
desenvolvimento da moralidade do indivíduo e da sua família, 
entendendo que

O ator da comunidade está sempre submetido à coletividade, 
moldado por ela, incapaz de se desprender, transpassado pelo 
calor do grupo, pelo rigor dos códigos, e desprovido de um 
espaço de iniciativa individual. O homem da comunidade 
está sob a dupla marca da unidade e da totalidade (DUBET; 
MARTUCCELLI, 1997, p. 243).

Na participação para resolver os problemas, há escolhas, 
cuja construção se dá em ambiente coletivo e saudável. Desse 
modo, a educação segue o desenvolvimento humano e social, 
em que os indivíduos fazem parte do exercício político na es-
cola. Pensa-se na cidadania plena, a partir de decisões autôno-
mas e conscientes. 

Trata-se da contribuição coletiva para a educação, conside-
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rada direito fundamental, no art. 205 da Constituição federal 
de 1988. A educação é direito de todos, dever estatal e familiar, 
sendo que essa traz sua colaboração para o desenvolvimento e 
o exercício da cidadania, a partir de sua participação. 

Ao gestor cabe promover as participações e as mudanças 
de forma gradativa e significativa. Seu papel tece ações de 
conscientização participativa de todos em que se observa o 
fazer participativo no ambiente com influências. Sabendo que 
pensamentos diversos não é fácil de lidar, as necessidades re-
querem dele a habilidade de atitudes conjuntas. Mesmo com 
as adversidades, ele pode convencer que o modelo proposto é 
a melhor saída para resolver os conflitos internos e externos.

METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa bibliográfica, descritiva e ex-
ploratória trouxe o estudo de caso. Por questões éticas, não 
declarou o nome da instituição, nem de seus participantes, o 
que em nada prejudica a compreensão apresentada. A unidade 
será nominada por EscoBrasília com os pontos de vista de três 
professores e dois pais/responsáveis para os entendimentos 
discutidos.

Com a abordagem qualitativa, a compreensão sobre o tema 
se fortalece com os relatos. As informações advêm de entrevis-
tas semiestruturadas, realizadas no lócus do DF. A visão trazi-
da não emite juízo de valor, apenas mostra resultados sobre o 
modo de compreender a participação da comunidade escolar, 
como forma de construção de convivência democrática. 

No início da pesquisa, percebeu-se que a instituição passa-
va por momento delicado com as novas eleições para diretor, 
pois havia o impasse entre o atual diretor e a vice. Essa detinha 
apoio de grande parte dos professores, mas não dos pais. O 
ambiente era de falta de entendimento nos diálogos, fato que 
foi mostrado como conteúdo para a análise interpretativa. 

Entretanto, essa análise não quantifica dados, por conta 
da baixa adesão de entrevistados. Dos 46 profissionais, ape-
nas três aceitaram participar da pesquisa com muitas ressalvas. 
Seus relatos revelam as tratativas das decisões naquele espaço. 
Um questionário simples de oito questões para professores e 
pais possibilitou colher respostas rápidas. Esse cuidado se deu, 
pois muitos poderiam apresentar dificuldade, se fosse tomado 
muito do seu tempo. 

A acolhida desses detalhes possibilitou a amostra dos rela-
dos que podem ser discutidos em outras abordagens, sendo a 
escola vista como espaço tradicional. As ações da construção 
democrática e participativa justificam os resultados que po-
dem ser agregados a trabalhos com o tema. Pelos instrumen-
tos, os participantes da rede pública de ensino no DF mostra-
ram pontos de vista de interesses e entendimentos da gestão 
democrática. 

RESULTADOS 

As percepções de cada participante não passam por juízo 
de valor, apenas consubstanciam com as discussões teóricas 
já desenvolvidas. A EscoBrasília, nome fictício, é referência 
de ensino público, com mais de 50 anos ofertando vagas para 
crianças de regiões como Recanto das Emas, Planaltina, So-
bradinho, Itapoã, Paranóa e Luziânia. Funciona com mais de 
200 alunos e 46 funcionários. Grande parte de seu público está 
no quadro de pobreza, além de analfabetismo e desestrutura 
familiar. 

As entrevistas semiestruturadas foram interpretadas com 
as seguintes observações: as demandas da educação local en-
frentam a pouca participação dos pais na gestão da escola e a 
interação dos pais está mais voltada para a vida pessoal e pro-
fissional, já que o tempo e outras limitações interferem no seu 
engajamento para as decisões escolares. 

Mesmo com suas políticas públicas de inclusão, a gestão 
não sabe lidar com esses casos recorrentes, de forma a romper 
com os obstáculos da não participação de pais nas reuniões. O 
ambiente é frequentado por muitos deles apenas em situações 
particulares, em que é imprescindível a sua presença.

A gestão democrática da escola pública é foco das abor-
dagens resgistradas aqui, em que a identificação dos partici-
pantes mostra a disponibilidade de profissionais da educação 
e pais contribuírem com a educação. Mas se destaca também 
que houve problemas para realizar a entrevista no que pese aos 
conflitos de pessoas com a gestão atual. 

Os seis participantes são duas professoras, um professor e 
o diretor, formando o grupo dos profissionais da educação, e 
dois pais/responsáveis por alunos. Suas disponibilidades nas 
entrevistas delinearam as percepções acerca da gestão partici-
pativa como política pública necessária para a instituição. 

Nos perfis, os docentes, com formação em Pedagogia e pós-
-graduação, demonstraram suas experiências. Um deles exerce 
a função docente há oito anos e três atuam na educação bási-
ca entre 16 e 18 anos. Os responsáveis de alunos mostraram 
a profissão, a escolaridade e a atuação na escola. Trabalham 
como profissionais domésticos, percebendo-se inoperantes no 
grupo da participação democrática. Suas opiniões revelaram 
se a escola propicia mesmo a participação de todos. 

As entrevistas entenderam a participação e o funciona-
mento da posição democrática que realmente tem o compro-
misso educacional com as tomadas de decisões. O estudo de 
caso serviu para fazer os apontamentos sobre esse tema em 
que a primeira questão buscou saber o que o educador entende 
por gestão educacional, democrática e participativa. Foi res-
pondida pelos professores e o diretor de que essa é aplicada, 
mas que não há participação de todos nas decisões devido a 
situações diversas. 

O diretor entende que as ações funcionam de acordo com 
a legislação específica da Secretaria de Educação. Ele destaca 
que, às vezes, trabalha muito e sozinho, referindo-se à falta de 
parceria entre professores e pais. As dificuldades estão sempre 
presentes, mas a visão é de buscar possíveis soluções. Dos pro-
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fessores, espera-se que suas opiniões sejam ouvidas e respei-
tadas, bem como as de pais/responsáveis. Parte dos docentes 
demonstraram certa passividade para não entrar em conflito 
com a gestão. Notou-se que a gestão, os professores e os pais 
não estavam construindo, de forma adequada, o plano demo-
crático de acordo com o PPP.

Na segunda questão, não especificando os termos dos tipos 
de gestão, buscou-se saber se o processo de gestão educacional 
se deu de forma participativa. Os três professores registraram 
que suas percepções não se preocuparam em entender a ges-
tão educacional participativa. Eles mostraram-se inertes por 
não saber ou não se expor sobre a política de participação. O 
diretor afirmou que segue a política pública de participação da 
gestão, mas percebe a dificuldade na prática das ações, pelos 
interesses diversos. 

A escola tem a equipe de profissionais preparados, embora 
não haja interesse uniforme em participar das mudanças. Para 
superar esse problema, mesmo sozinho, o diretor conversa 
com os pais/responsáveis dos alunos para falar sobre a impor-
tância da participação nas decisões da escola. Ele tenta manter 
a boa convivência com pais e professores.

Na terceira questão, o questionamento foi de como o do-
cente entendeu o processo da gestão educacional no DF. Per-
cebeu-se um desacordo nas respostas, visto que um docente 
divergiu dos outros três, frisando que houve o lado positivo 
dessa efetivação, mas também o negativo, por causa do au-
mento de suas responsabilidades, o que demandaria mais tem-
po e dedicação ao trabalho. 

Na pergunta sobre se a eleição para diretor foi democráti-
ca, as informações mostraram que todos os professores con-
cordaram que houve a mudança do processo de indicação de 
diretor para aquele efetuado de forma democrática. Mesmo 
com a pergunta aberta, o diretor demonstrou que alguns cole-
gas não gostaram de tê-lo como gestor. A sua atuação nas deci-
sões pode dar a impressão de postura autoritária, mas apenas 
defende que a escola precisa se modernizar e descentralizar 
a gestão. Muitos professores não aprovaram a ideia por não 
quererem esse comprometimento.

Outra indagação foi se houve alguma contribuição da ges-
tão escolar para o novo modelo de gestão democrática com 
a participação da comunidade. Dois professores e o diretor 
foram sucintos com apenas o sim. Outro categorizou não ter 
visto a contribuição esperada da gestão escolar. 

Verificou-se que os professores percebem que a EscoBrasí-
lia ainda está em desenvolvimento para a efetivação do proces-
so opinativo das escolhas. Esse requer o modo mais igualitá-
rio da política participativa. É essencial que professores e pais 
entendam esse instrumento de participação. As secretarias de 
ensino podem ajudar a prepará-los para se pleno envolvimen-
to democrático. 

Na questão sobre os discursos com a realidade educacional 
do DF, dois docentes afirmaram que sim, ou seja, ocorrem dis-
cursos coerentes ao ambiente. Outro descreveu que se focar no 
quantitativo em detrimento do qualitativo prejudica e preocu-
pa os professores. A participação de todos reflete em atingir os 

objetivos de ouvir as opiniões. O diretor compreendeu que a 
escola já tem muito trabalho a fazer, sendo outros debates com 
relação à educação algo além do que já é esperado.

Discutir os fatores quantidade versus qualidade demonstra 
que o gestor vivencia o processo de participação dentro da es-
cola. A pergunta sobre a gestão dar-se de forma democrática 
e participativa trouxe duas respostas semelhantes ao sim. Um 
professor afirmou que há gestão democrática, mas não a tem 
como significativa. O diretor percebeu que a falta de participa-
ção de todos provoca lacuna na gestão. 

A oitava pergunta foi se a escola está representada pelo 
modelo participativo de gestão em que todos têm voz ativa. Os 
responsáveis precisam entender a política pública de transfor-
mação do ambiente. Nas respostas, dois professores percebe-
ram a gestão da escola pública de maneira semelhante. Outro 
professor e o diretor reconhecem que a participação democrá-
tica precisa avançar para que mais posicionamentos estejam 
presentes nas decisões.

A visão dos três professores sobre a gestão trata de como 
o gestor pode atuar e mostra como está ocorrendo a partici-
pação. Conhece-se o processo de garantia de que as vozes se-
jam ouvidas e a aprendizagem dos alunos seja efetivada por 
meio de soluções das necessidades que a unidade apresenta. 
As ações do gestor proporcionam que haja as condições de 
participação de todos, mas não asseguram que os interessados 
cumpram o seu papel.

No modelo, as famílias são requeridas a participarem efe-
tivamente do ambiente de exposição de problemas. Os pais/
responsáveis foram indagados se participam da vida escolar 
dos filhos. Os dois participantes afirmaram que sim, mas re-
velaram ser negligentes na assiduidade às reuniões. Ir às con-
vocações é ação vista como simples ato de estar presente para 
ver notas e faltas do aluno. Independente dos dias marcados, 
os que não comparecem aos chamamentos continuavam nessa 
posição de ausência. 

Os responsáveis também responderam à questão se já de-
ram opinião nas reuniões. Alegaram que se veem como pes-
soas sem conhecimento ou voz ativa para se expressaram nas 
ocasiões, achando que não seriam ouvidos. Têm a prática de 
reclamarem para a professores se algum problema incomodar 
a educação do filho, pois se sentem mais à vontade para falar 
com docentes do que se pronunciarem em momentos coleti-
vos. 

Verifica-se que, mesmo indo às reuniões, os responsáveis 
não participam das tomadas de decisões, fazendo-se apenas 
presentes. O fato é considerado negativo para o que se espera 
da participação democrática. A escola propõe a interação entre 
pais e professores na forma participativa, que é o instrumento 
adequado para a troca de experiências. A atitude de pais/res-
ponsáveis revela o que acham de o poder da gestão resolver 
todas as questões educacionais, pedagógicas e administrativas. 

Dois participantes avaliaram que o gestor organiza a vida 
do estudante os pais dão apenas suporte e apoio básico na hora 
de cobrar se as atividades estão sendo realizadas, mas não de-
monstraram o interesse e a habilidade participativa. Revela-
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ram que eles ainda precisam avançar no hábito de interagir 
experiências e ideias para as possíveis soluções dos problemas 
expostos em reuniões.

Houve dificuldades para obter essas informações, devido 
a pouca atenção dada por muitos profissionais, além dos en-
contros desmarcados sem justificativa prévia. Mesmo assim foi 
analisada se a eleição para gestor preenche as normas estabe-
lecidas pelo PPP e a possibilidade de todos participarem da 
construção escolar democrática.

A base na gestão democrática e participativa é aplicada 
gradativamente, de modo que a investigação considerou a di-
ficuldade de reunir entrevistados em decorrência da pande-
mia. A análise do processo de gestão constatou que existem 
ações não participativas em prol da coletividade por parte de 
professores e pais, o que enfraquece o modelo participativo 
democrático estabelecido no PPP. A gestão percebeu-se como 
atuante nas formas de engajar as decisões da escola com a co-
laboração de todos. 

Ao evitar confrontos, o ambiente parecia saudável para to-
dos, porém com situações de ausência de professores e pais na 
tomada de decisões, falta de colaboração da maioria e oposição 
constate à atual gestão. O ato de cooperar melhora o desenvol-
vimento e o aprendizado no ambiente educacional. Nesse sen-
tido, por meio de seus participantes, a escola elege o gestor que 
sabe sua postura de comprometimento e necessidade de plena 
participação de todos para a qualidade da educação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema da gestão democrática, na comunidade escolar, 
trouxe a discussão sobre a possibilidade de construção de 
convivência democrática nas tomadas de decisões. Seis par-
ticipantes contribuíram para a demonstração dos resultados, 
de modo que as informações relevantes abrangeram a reflexão 
sobre o conhecimento das necessidades escolares pela parti-
cipação. Desse modo, as entrevistas semiestruturadas tiveram 
questões específicas para os professores e os pais ou respon-
sáveis. A percepção dos docentes inclui a do gestor que é um 
ator, cujo trabalho cabe proporcionar a participação democrá-
tica nas decisões. Mas, conforme os resultados descritos, a ges-
tão participativa ainda não funciona como se espera, pois falta 
o engajamento pleno de todos. 

As ações da gestão democrática buscam efetivar a inclusão 
de pais nas decisões. Nesse processo, um dos obstáculos é a 
falta de informação deles e dos profissionais de como seu papel 
é essencial para a qualidade da educação. Professores, diretor 
e pais de estudantes da EscoBrasília precisam se unificar a esse 
respeito.

A política de participação nas decisões requer o entendi-
mento da democracia que gera o interesse da participação in-
tegral na vida escolar. O apoio à direção demonstra a relação 
harmoniosa que precisa haver na comunidade, mas a falta dela 
prejudica os aspectos essenciais para o desenvolvimento da 
gestão. Como se constatou, na EscoBrasília, havia contrários à 
direção cujas atitudes não prosperavam a participação efetiva. 

A atuação nas escolhas precisa de diálogo, sendo ferramen-
ta democrática. A comodidade ou o desinteresse pelos acon-
tecimentos escolares prejudicam a contribuição participativa. 
O ato produtivo e democrático requer atores preparados para 
dialogar. Deixar que todas as decisões sejam tomadas pelo di-
retor ou não buscar mudanças necessárias figuram o modelo 
tradicional não participativo. 

A instituição educacional que agrega gestor e participan-
tes conscientes tem facilidade de compreender os problemas 
e avançar na gestão democrática. Escolher um gestor compro-
metido com sua função e ajudá-lo em seu papel são exemplos 
da participação democrática. Esses atores importam essen-
cialmente para a qualidade da educação. Não existe fórmula 
mágica de contribuir com a formação dos filhos, se não par-
ticipando de sua educação, ajudando a desenvolver o grupo. 
Os direitos e as garantias estão à disposição dos sujeitos, mas 
requerem luta daqueles que os buscam. Essa visão é de que 
o trabalho compartilhado transforma a realidade dos proble-
mas, pelas soluções analisadas. 

A orientação é estimular a participação de todos nos pro-
jetos, de modo a democratizar o espaço. Quanto mais o indi-
víduo participar mais se envolverá nos debates e nas decisões. 
O ato de interagir passa a ser comportamento habitual, sendo 
postura responsável e colaborativa na educação.

As informações permitem compreender a gestão participa-
tiva funcionando muito bem apenas no papel, mas a realidade 
ainda requer enfoque nas normas estabelecidas no PPP. O di-
retor atual do estudo de caso garante a inclusão dos pais nas 
decisões e no processo de gestão, mas ainda não obteve bons 
resultados. A maioria dos pais terceiriza a educação dos filhos 
para a instituição, o que enfraquece as relações educacionais. A 
postura de grande parte dos professores também não contribui 
para melhorar a educação, se não cooperam plenamente com 
a equipe do gestor.

Os profissionais de educação alegam que os pais não que-
rem participar da tomada de decisão. Eles os respeitam, de-
cidindo sozinhos as situações, alegando que trabalham, da 
melhor forma, prestando a assistência necessária a todos. Par-
tindo do princípio de que o processo educacional é essencial 
no desenvolvimento dos estudantes, as informações sobre a 
gestão democrática da instituição pública do Distrito Federal 
são evidenciadas nas entrevistas coletadas.

A gestão identifica a passividade dos envolvidos, mas não 
tem instrumentos adequados para apresentar à comunidade, 
tendo que decidir sobre as necessidades, o que por si só não 
é bom. Por meio desse processo de investigação, considera-se 
que as eleições para diretor realizadas de forma democrática 
não concluíram a plenitude de seu objetivo. O ato de eleger um 
diretor é apenas o início da participação dos trabalhos. Depois 
das eleições, novo gestor e professores trabalham com unida-
de, se houver o entrosamento com a gestão. O desafio da omis-
são de profissionais da educação, funcionários e pais precisa 
ser vencido. O êxito da participação democrática necessita de 
parcerias favorecendo a todos.

Assim, entende-se que, na EscoBrasília, a atual gestão apro-
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xima-se da política educacional democrática tão necessária 
para o crescimento dos envolvidos na educação. Mas ainda há 
obstáculos na cooperação dos pais e professores junto à gestão 
que vão além das eleições para diretores. A gestão está pautada 
no papel de fiscalização e ações de seus representantes. Partici-
pa de todo o processo de forma democrática, em que o diretor 
mais comprometido com a escola atua como instrumento edu-
cacional democrático.
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